
 
 

 
AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.926 - 
BA (2016/0117329-2)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NEVES 
ADVOGADOS : FABIANO ALMEIDA RESENDE  - BA018942 

 HIGOR COSTA PINTO E OUTRO(S) - BA041865 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - 

BA013609 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM". 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STF E STJ. DEMISSÃO. ATO 
VINCULADO. IMPOSSIBILIDADE DE APLICAÇÃO DE SANÇÃO MAIS 
BRANDA. ARGUMENTOS INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A 
DECISÃO ATACADA. APLICAÇÃO DE MULTA. ART. 1.021, § 4º, DO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL DE 2015. DESCABIMENTO.
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. In casu, aplica-se o Código de Processo 
Civil de 2015 para o presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial 
estivesse sujeito ao Código de Processo Civil de 1973.
II – Verifico que o tribunal de origem adotou orientação pacífica no âmbito do 
Supremo Tribunal Federal, segundo a qual é possível, para fins de motivação 
dos atos administrativos, a remissão aos fundamentos de manifestação 
constante nos autos de processo administrativo.
III - É consolidado no âmbito desta Corte o entendimento segundo o qual, 
quando verificado que a conduta imputada ao investigado configura hipótese 
à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a Administração Pública 
não pode aplicar pena mais branda, porquanto se trata de ato vinculado.
IV - In casu, da conjugação dos arts. 176, X, 192, XII, e 197, parágrafo único, 
da Lei Estadual n. 6.677/94, com o art. 95 da Lei Estadual n. 11.370/09, de 
rigor a aplicação da pena de demissão ao ora Agravante.
V – Não apresentação de argumentos suficientes para desconstituir a 
decisão recorrida.
VI – Em regra, descabe a imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do 
Código de Processo Civil de 2015, em razão do mero improvimento do 
Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a configuração da 
manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 
aplicação, o que não ocorreu no caso.
VII – Agravo Interno improvido

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 
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Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos 

votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar provimento 

ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. Os Srs. 

Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 

Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

 

 Brasília (DF), 21 de novembro de 2017 (Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.926 - 
BA (2016/0117329-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NEVES 
ADVOGADOS : FABIANO ALMEIDA RESENDE  - BA018942 
   HIGOR COSTA PINTO E OUTRO(S) - BA041865 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - 

BA013609 

RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que, 

com fundamento no art. 557, caput, do Código de Processo Civil, negou 

seguimento ao Recurso Ordinário em Mandado de Segurança.

Sustenta o Agravante, em  síntese, que "no presente feito, 

existiam duas manifestações diferentes, sugerindo a aplicação de diferentes 

penalidades para o caso. Neste caso, para a escolha de qualquer das duas 

manifestações, deveria haver justificativa idônea da autoridade que proferiu a 

decisão" (fl. 1.156e).

Assevera "que a decisão monocrática acabou por 

desconsiderar a peculiaridade do caso concreto. Ora, em havendo mais de 

uma manifestação nos autos do procedimento administrativo, a mera 

remissão, sem a justificativa pela escolha da manifestação que aponta pela 

punição mais gravosa viola o dever de fundamentação (fls. 1.158/1.159e).

Alega, ainda, que "a pena de demissão mostra-se irrazoável, 

na medida em que se mostrou imoderada o caso concreto. A demissão 

mostrou-se, por demais, gravosa ao caso, que poderia ter sido apenado de 

forma mais branda" (fl. 1.159e).

Por fim, requer o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Opostos Embargos de Declaração, foram rejeitados (fls. 

1.136/1.146e).
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Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

1.164e). 

É o relatório.
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AgInt nos EDcl no RECURSO EM MANDADO DE SEGURANÇA Nº 50.926 - 
BA (2016/0117329-2)
  
RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NEVES 
ADVOGADOS : FABIANO ALMEIDA RESENDE  - BA018942 
   HIGOR COSTA PINTO E OUTRO(S) - BA041865 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - 

BA013609 

VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA HELENA 

COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015 para o 

presente Agravo Interno, embora o Recurso Especial estivesse sujeito ao 

Código de Processo Civil de 1973.  

Não assiste razão ao Agravante, porquanto verifico que o 

tribunal de origem adotou orientação pacífica no âmbito do Supremo Tribunal 

Federal, segundo a qual é possível, para fins de motivação dos atos 

administrativos, a remissão aos fundamentos de manifestação constante 

nos autos de processo administrativo, consoante julgados assim 

ementados:

RECURSO ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ACÓRDÃO PROFERIDO PELA TERCEIRA SEÇÃO DO 
SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA, QUE DENEGOU 
MANDADO DE SEGURANÇA IMPETRADO CONTRA ATO 
DO MINISTRO DE ESTADO DO PLANEJAMENTO 
ORÇAMENTO E GESTÃO. DEMISSÃO DO QUADRO DE 
PESSOAL DA EXTINTA SUPERINTENDÊNCIA PARA O 
DESENVOLVIMENTO DA AMAZÔNIA - SUDAM. 
UTILIZAÇÃO DO CARGO EM PROVEITO DE OUTREM, 
PROCEDER DE FORMA DESIDIOSA, TER CONDUTA 
ÍMPROBA E PROVOCAR LESÕES AOS COFRES 
PÚBLICOS. I. O acórdão recorrido faz referência expressa ao 
parecer da Consultoria Jurídica do Ministério do Planejamento, 
Orçamento e Gestão e o adota como razão de decidir. O 
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processo administrativo é um continuum, integrado por provas 
materiais, depoimentos pessoais, manifestações técnicas e 
outras informações, nos quais se lastreia a decisão final da 
autoridade competente para prolatá-la. II. Inocorrência de 
direito líquido e certo, que pressupõe fatos incontroversos 
apoiados em prova pré-constituída. Não se admite, pois, 
dilação probatória. III. Precedentes. IV. Recurso improvido.
(RMS 25736, Relator(a):  Min. MARCO AURÉLIO, Relator(a) p/ 
Acórdão:  Min. RICARDO LEWANDOWSKI, Primeira Turma, 
julgado em 11/03/2008, DJe-070 DIVULG 17-04-2008 PUBLIC 
18-04-2008 EMENT VOL-02315-02 PP-00536 RTJ 
VOL-00204-02 PP-00695). 

I. Presidente da República: competência para prover cargos 
públicos (CF, art. 84, XXV, primeira parte), que abrange a de 
desprovê-los, a qual, portanto é susceptível de delegação a 
Ministro de Estado (CF, art. 84, parágrafo único): validade da 
Portaria do Ministro de Estado que, no uso de competência 
delegada, aplicou a pena de demissão ao impetrante. 
Precedentes. II. Mandado de segurança: inviabilidade da 
apreciação dos fundamentos da decisão que aplicou a pena 
administrativa de demissão, pois oriunda de autoridade não 
submetida à competência do Supremo Tribunal (CF, art. 102, I, 
d): incidência da Súmula 510 ("Praticado o ato por autoridade 
no exercício de competência delegada, contra ela cabe o 
mandado de segurança o a medida judicial"). III. Servidor 
público: demissão: motivação suficiente do ato administrativo. 
1. Nada impede a autoridade competente para a prática de um 
ato de motivá-lo mediante remissão aos fundamentos de 
parecer ou relatório conclusivo elaborado por autoridade de 
menor hierarquia (AI 237.639-AgR, 1ª T., Pertence, DJ 
19.11.99). 2. Indiferente que o parecer a que se remete a 
decisão também se reporte a outro parecer: o que importa é 
que haja a motivação eficiente - na expressão de Baleeiro, 
controlável a posteriori. 3. Ademais, no caso, há, no parecer 
utilizado pela autoridade coatora como razão de decidir, 
fundamento relativo à intempestividade do recurso, suficiente 
para inviabilizá-lo, o que dispensa a apreciação das questões 
suscitadas pelo impetrante.
(MS 25518, Relator(a):  Min. SEPÚLVEDA PERTENCE, 
Tribunal Pleno, julgado em 14/06/2006, DJ 10-08-2006 
PP-00020 EMENT VOL-02241-02 PP-00374 RTJ 
VOL-00201-02 PP-00550). 

Destaco, nesse sentido, precedentes desta Corte:

ADMINISTRATIVO. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR. FISCAL AGROPECUÁRIO. DEMISSÃO. 
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ALEGAÇÃO DE AUSÊNCIA DE MOTIVAÇÃO DO ATO 
IMPETRADO. FUNDAMENTAÇÃO ADEQUADA. 
CONSTATAÇÃO DE FALTA DE PROVAS. 
IMPROPRIEDADE DA VIA MANDAMENTAL. ORDEM 
DENEGADA.
(...)
CARÊNCIA DE MOTIVAÇÃO E OFENSA AO DIREITO À 
AMPLA DEFESA 7. Alega o impetrante que não houve 
argumentação suficiente do ato administrativo atacado e do 
parecer do Chefe da Assessoria Jurídica da 
Controladoria-Geral da União, o que teria ferido seu direito à 
ampla defesa.
8. A jurisprudência do STJ e a do STF admitem, para fins de 
satisfação da obrigatoriedade da motivação dos atos 
administrativos, a chamada remissão não contextual, em que 
a autoridade se remete aos fundamentos de manifestação 
constante no processo administrativo. A propósito: RMS 
25.736, Rel. Min. Marco Aurélio, Rel p/ acórdão Ricardo 
Lewandowski, Primeira Turma, julgado em 11.3.2008, DJe de 
18.4.08; MS 25.518, Rel. Min. Sepúlveda Pertence, Tribunal 
Pleno, DJU de 10.8.2006; MS 16.688/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 9.11.2011. RMS 27.788/SC, Rel. 
Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 16.10.09; MS 13.876/DF, 
Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14.12.09.
(...)
13. Mandado de Segurança denegado, ressalvadas as vias 
judiciais ordinárias.
(MS 18.504/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 09/10/2013, DJe 02/04/2014, destaque 
meu).

MANDADO DE SEGURANÇA. DEMISSÃO. TÉCNICO DO 
SEGURO SOCIAL. LOTAÇÃO. INSS. PROCEDIMENTO 
ADMINISTRATIVO. INSTAURAÇÃO. CORREGEDORIA DA 
RECEITA FEDERAL. LEI 11.457/07. COMPETÊNCIA. 
PRINCÍPIO DO CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA. 
OBSERVÂNCIA.
(...)
5. A decisão ministerial acolheu o minucioso e bem 
fundamentado parecer elaborado pela Consultoria Jurídica no 
âmbito do Ministério da Previdência Social, inexistindo, dessa 
maneira, a alegada deficiência de fundamentação, já que foi 
adotada a denominada remissão não contextual, em que a 
motivação encontra-se em documento diverso do ato 
impugnado, absolutamente admissível nos termos da 
jurisprudência do STF e STJ: RMS 25736, Rel. Min. Marco 
Aurélio, Rel p/ acórdão Ricardo Lewandowski, Primeira Turma, 
julgado em 11/03/2008, DJe de 18.04.08; MS 25.518, Rel. Min. 
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Sepúlveda Pertence, Tribunal Pleno, DJU de 10.08.06; RMS 
27.788/SC, Rel. Min. Teori Albino Zavascki, DJe de 16.10.09; 
MS 13876/DF, Rel. Min. Og Fernandes, DJe de 14.12.09.
(...)
7. Segurança denegada.
(MS 16.688/DF, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 26/10/2011, DJe 09/11/2011, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO. SERVIDOR PÚBLICO ESTADUAL. 
PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. ATO 
DEMISSÓRIO. MOTIVAÇÃO "PER RELATIONEM". 
POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ E DO STF.
1. O Supremo Tribunal Federal, pronunciando-se a propósito 
da técnica da motivação por referência ou por remissão, 
reconheceu-a compatível com o que dispõe o art. 93, inciso IX, 
da Constituição da República.
2. Também para esta Corte a fundamentação 'per relationem', 
não importa em nulidade de decisão (cf. AgRg no AgRg no 
AREsp 630.003/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 
FERREIRA, QUARTA TURMA, DJe 19/05/2015; RHC 
39.863/ES, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, QUINTA 
TURMA, DJe 15/05/2015).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp 724.530/MS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
15/09/2015, DJe 25/09/2015).

Nessa linha, ainda, as lições de José dos Santos Carvalho 

Filho, in verbis:

Na verdade, há inúmeros atos oriundos da prática 
administrativa que, embora tenham motivo, não têm 
motivação. (...). No bojo do ato não constam as razões do 
Administrador, mas no processo administrativo estarão 
presentes na condição de motivo. Daí ser possível distinguir 
duas formas de exteriorização do motivo: uma delas referida 
no próprio ato, como é o caso de atos que contêm inicialmente 
as justificativas iniciadas por “considerando” (motivo 
contextual); outra forma é a que se aloja fora do ato (motivo 
aliunde ou per relationem), como é a hipótese de justificativas 
constantes de processos administrativos ou mesmo em 
pareceres prévios que serviram de base para o ato decisório.
(Manual de Direito Administrativo, 31ª ed., São Paulo, Atlas, 
2017, pp. 121/122, destaque meu).

Ademais, é consolidado no âmbito desta Corte o entendimento 
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segundo o qual, quando verificado que a conduta imputada ao investigado 

configura hipótese à qual a lei impõe a aplicação da pena de demissão, a 

Administração Pública não pode aplicar pena mais branda, porquanto se 

trata de ato vinculado. 

Nesse sentido:

MANDADO DE SEGURANÇA. PROCESSO 
ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. POLICIAIS 
RODOVIÁRIOS FEDERAIS. OBSERVÂNCIA DAS 
GARANTIAS PROCESSUAIS. REVOLVIMENTO DE FATOS 
E PROVAS INCABÍVEL EM MANDADO DE SEGURANÇA. 
ELEMENTOS DE CONVICÇÃO PARA IMPOSIÇÃO DA 
PENALIDADE. ALEGAÇÃO DE OFENSA AO PRINCÍPIO 
DA PROPORCIONALIDADE. SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
7. Não obstante os procedimentos administrativos estarem 
sujeitos a controle judicial amplo quanto à legalidade, uma vez 
verificado que a conduta praticada pelo servidor se enquadra 
em hipótese legal de demissão (art. 132 da Lei 8.112/1990), a 
imposição desta sanção é ato vinculado, não podendo o 
administrador ou o Poder Judiciário deixar de aplicá-la ou fazer 
incidir sanção mais branda amparando-se em juízos de 
proporcionalidade e de razoabilidade. Na mesma linha: MS 
21.197/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 10.2.2016;  MS  18.504/DF,  Rel.  Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção,  DJe  2.4.2014; MS 18.122/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira  Seção, DJe 20.2.2013; 
MS 15.690/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves,   Primeira  
Seção,  DJe  6.12.2011;  MS  15.437/DF,  Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 26.11.2010; MS 11.093/DF, Rel.  
Ministro  Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 2.6.2015; 
RMS  35.667/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 30.9.2013, e AgRg no REsp 1.279.598/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
31.10.2014.
8.  Cabe, todavia, ao Poder Judiciário, nessas hipóteses de 
pena de demissão, adentrar no exame do motivo do ato 
administrativo, notadamente para verificar se a conduta 
apurada se enquadra em tais hipóteses. Em caso positivo, a 
pena de demissão é imposição legal inafastável.
9. Segurança denegada.
(MS 16.105/DF, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 23/11/2016, DJe 02/02/2017, destaque 
meu).

PROCESSO ADMINISTRATIVO DISCIPLINAR. SERVIDOR 
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PÚBLICO FEDERAL. DEMISSÃO.  USO DE BEM PÚBLICO 
PARA FINS PARTICULARES. VEDAÇÃO. DEMISSÃO. 
ATO VINCULADO. ILEGALIDADE OU ABUSO DE PODER 
INEXISTENTES. IMPOSSIBILIDADE, NA ESTREITA VIA 
MANDAMENTAL, DE SE REVISAR A 
PROPORCIONALIDADE  DA  SANÇÃO  APLICADA. 
DIREITO LÍQUIDO E CERTO NÃO EVIDENCIADO. 
SEGURANÇA DENEGADA.
(...)
3. - Tais fatos caracterizaram, segundo a Administração, 
violação da proibição contida no art. 117, XVI, atraindo, por 
isso, a consequente aplicação da demissão, com fundamento 
no art. 132, XIII, ambos os dispositivos da Lei n. 8.112/1990, 
sem que coubesse, a esse respeito, juízo discricionário da 
autoridade competente quanto à conveniência ou oportunidade 
de aplicação da sanção de demissão.
4. - A penalidade questionada, portanto, para além de possuir 
amparo legal, guarda consonância com o subjacente contexto 
fático.
(...)
6. - Segurança denegada.
(MS 20.276/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 
SEÇÃO, julgado em 22/10/2014, DJe 03/11/2015, destaque 
meu).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. MANDADO DE 
SEGURANÇA. PROCESSO ADMINISTRATIVO 
DISCIPLINAR.   CONTROLE JUDICIAL AMPLO QUANTO À 
LEGALIDADE.  EXAME DO MOTIVO DO ATO 
ADMINISTRATIVO. POSSIBILIDADE. PENA DE 
DEMISSÃO. SUBSUNÇÃO DO FATO À CONDUTA TÍPICA. 
ATO VINCULADO. CONTROVÉRSIA FÁTICA. 
INADEQUAÇÃO DA VIA ELEITA.
1. Na origem, trata-se de Mandado de Segurança impetrado 
contra ato que demitiu o ora recorrente (arts. 137, I e III; 138, 
XIV; e 153, V,  da  Lei  Complementar Estadual 13/1994) por 
erro médico, por ter feito procedimento cirúrgico equivocado 
em menor de idade, em razão de  troca  de  pacientes,  no 
Hospital Regional Chagas Rodrigues, em Piripiri-PI,  tendo  
sido,  em  procedimento disciplinar anterior, o impetrante 
apenado com medida de   suspensão por realizar 
procedimentos cirúrgicos de histerectomia e prostatectomia 
em dois pacientes  no  Hospital  Regional Dr. Francisco Ayres 
Cavalcante, em Amarante-PI, que os levou a óbito.
2. Não obstante os procedimentos administrativos estarem 
sujeitos a controle judicial amplo quanto à legalidade, uma vez 
verificado que a conduta praticada pelo servidor se enquadra 
em hipótese legal de demissão (art. 132 da Lei 8.112/1990), a 
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imposição desta sanção é ato vinculado, não podendo o 
administrador ou o Poder Judiciário deixar de aplicá-la ou fazer 
incidir sanção mais branda amparando-se em juízos de 
proporcionalidade e de razoabilidade. Na mesma linha: MS 
21.197/RJ, Rel. Ministra Assusete Magalhães, Primeira 
Seção, DJe 10.2.2016;  MS  18.504/DF,  Rel.  Ministro Herman 
Benjamin, Primeira Seção,  DJe  2.4.2014; MS 18.122/DF, Rel. 
Ministro Humberto Martins, Primeira Seção, DJe 20.2.2013; 
MS 15.690/DF, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Seção,  DJe  6.12.2011;  MS  15.437/DF, Rel. Ministro Castro 
Meira, Primeira Seção, DJe 26.11.2010; MS 11.093/DF, Rel. 
Ministro  Rogerio Schietti Cruz, Terceira Seção, DJe 2.6.2015; 
RMS  35.667/PR, Rel.  Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 30.9.2013, e AgRg no REsp 1.279.598/SP, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
31.10.2014.
(...)
7. Recurso Ordinário improvido.
(RMS 46.150/PI, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, Rel. p/ 
Acórdão Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, 
julgado em 29/08/2016, DJe 02/02/2017, destaque meu).

Com efeito, in casu, da conjugação dos arts. 176, X, 192, XII, e 

197, parágrafo único, da Lei Estadual n. 6.677/94, com o art. 95 da Lei 

Estadual n. 11.370/09, de rigor a aplicação da pena de demissão ao ora 

Recorrente.

Transcrevo, por oportuno, os seguintes excertos do aresto 

impugnado (fls. 1060/1061e):

Como se viu das conclusões adotadas no curso do processo 
disciplinar, o impetrante, usurpando sua função pública (IV), 
prendeu de forma arbitrária duas pessoas, violando suas 
honras (XLIII), e exigiu delas o pagamento de valores para que 
fossem libertadas (XLIX, L e LIII), praticando, em tese, o crime 
de extorsão (art. 158, do Código Penal), conforme denúncia 
promovida pelo Ministério Público do Estado da Bahia (fls. 
503/505), além de ato de improbidade administrativa (ação civil 
pública, fls. 510/516-v).
Tais condutas são puníveis, indiscutivelmente, com a pena de 
demissão, consoante disposto no artigo 95, da citada Lei 
Estadual n° 11.370/2009, bem como nos artigos 176, X, 192, 
XII e 197, parágrafo único, da Lei Estadual n° 6.677/94, abaixo 
transcritos:
(...)
Assim, tendo, o impetrante, praticado conduta compatível com 
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o delito de extorsão, por ter constrangido "alguém, mediante 
violência ou grave ameaça, e com o intuito de obter para si ou 
para outrem indevida vantagem econômica" (CP, art. 158, 
caput), mostra-se razoável e proporcional a demissão, a bem 
do serviço público, imposta pela autoridade administrativa, 
após instrução realizada no curso de regular processo 
administrativo disciplinar.

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

No que se refere à aplicação do art. 1.021, § 4º, do Código de 

Processo Civil de 2015, a orientação desta Corte é no sentido de que o mero 

inconformismo com a decisão agravada não enseja a imposição da multa, 

não se tratando de simples decorrência lógica do não provimento do recurso 

em votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 

inadmissibilidade ou improcedência do recurso.

Nessa linha:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA EM RECURSO 
ESPECIAL.  ACÓRDÃO EMBARGADO. JUÍZO DE 
ADMISSIBILIDADE. ACÓRDÃOS PARADIGMAS. JUÍZO DE 
MÉRITO. INADMISSIBILIDADE DOS EMBARGOS DE 
DIVERGÊNCIA. NEGADO SEGUIMENTO AOS 
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. MULTA E HONORÁRIOS 
ADVOCATÍCIOS RECURSAIS. AGRAVO REGIMENTAL 
IMPROVIDO.
I.   Trata-se   de  Agravo  Regimental  ou  interno,  interposto  
em 05/05/2016, contra decisão publicada em 13/04/2016.
II.  De  acordo  com  o  art.  546, I, do  CPC/73,  os Embargos 
de Divergência  somente  são  admissíveis  quando os 
acórdãos cotejados forem  proferidos no mesmo grau de 
cognição, ou seja, ambos no juízo de admissibilidade ou no 
juízo de mérito, o que não ocorre, no caso. Incidência da 
Súmula 315/STJ.
III.  Nos  termos  da  jurisprudência  desta  Corte,  "se  o 
acórdão embargado  decidiu  com  base  na  Súmula  7 do 
Superior Tribunal de Justiça, falta aos embargos de 
divergência o pressuposto básico para a sua  admissibilidade,  
é  dizer,  discrepância  entre  julgados a respeito  da  mesma  
questão  jurídica. Se o acórdão embargado andou mal,  
qualificando  como  questão  de fato uma questão de direito, o 
equívoco   só  poderia  ser  corrigido  no  âmbito  de  embargos  
de declaração  pelo  próprio órgão que julgou o recurso 
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especial" (STJ, AgRg   nos   EREsp  1.439.639/RS, Rel.  
Ministro OLINDO MENEZES (Desembargador Convocado do 
TRF/1ª Região), PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 01/12/2015). Em 
igual sentido: STJ, AgRg nos EAREsp 556.927/RS, Rel. 
Ministro OG FERNANDES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
18/11/2015; STJ, AgRg nos EREsp  1.430.103/RS, Rel. 
Ministro BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA SEÇÃO,  DJe  
de  15/12/2015;  ERESP  737.331/RS, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, DJe de 
09/11/2015.
IV.  O  mero  inconformismo  com  a  decisão  agravada  não 
enseja a necessária  imposição  da  multa,  prevista no § 4º do 
art. 1.021 do CPC/2015,  quando  não  configurada a manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso, por decisão 
unânime do colegiado.
V. Agravo Regimental improvido.
(AgInt nos EREsp 1311383/RS, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 14/09/2016, DJe 
27/09/2016, destaque meu).

AGRAVO  INTERNO  NOS  EMBARGOS  DE  
DIVERGÊNCIA EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL  
CIVIL.  AGRAVO CONHECIDO APENAS NO CAPÍTULO 
IMPUGNADO DA DECISÃO  AGRAVADA.  ART.  1.021, § 
1º,  DO  CPC/2015.  EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA  
APRECIADOS  À  LUZ DO CPC/73. ACÓRDÃO 
EMBARGADO QUE NÃO CONHECEU  DO RECURSO 
ESPECIAL. APLICAÇÃO DA SÚMULA 7/STJ. 
PARADIGMAS QUE  EXAMINARAM  O  MÉRITO  DA 
DEMANDA. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO 
DEMONSTRADO.  REQUERIMENTO  DA  PARTE 
AGRAVADA DE APLICAÇÃO DA MULTA PREVISTA  NO  
§  4º  DO  ART.  1.021  DO  CPC/2015.  AGRAVO  INTERNO 
PARCIALMENTE CONHECIDO E, NESSA EXTENSÃO, 
IMPROVIDO.
1. Nos termos do art. 1.021, § 1º, do CPC/2015, merece ser 
conhecido o  agravo interno tão somente em relação aos 
capítulos impugnados da decisão agravada.
2.  Não  fica  caracterizada  a  divergência  jurisprudencial  
entre acórdão  que aplica regra técnica de conhecimento e 
outro que decide o mérito da controvérsia.
3.  A  aplicação da multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 
CPC/2015 não é automática, não se tratando de mera 
decorrência lógica do não provimento  do  agravo  interno  em 
votação unânime. A condenação do agravante  ao  pagamento  
da  aludida multa, a ser analisada em cada caso  concreto,  
em  decisão  fundamentada,  pressupõe  que o agravo interno   
mostre-se  manifestamente   inadmissível   ou que  sua 
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improcedência seja de tal forma evidente que a simples 
interposição do recurso possa ser tida, de plano, como 
abusiva ou protelatória, o que, contudo, não ocorreu na 
hipótese examinada.
4.   Agravo   interno  parcialmente  conhecido  e,  nessa  
extensão, improvido.
(AgInt nos EREsp 1120356/RS, Rel. Ministro MARCO 
AURÉLIO BELLIZZE, SEGUNDA SEÇÃO, julgado em 
24/08/2016, DJe 29/08/2016, destaque meu).

PROCESSUAL  CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO 
ORDINÁRIO EM MANDADO DE SEGURANÇA.  
ENUNCIADO ADMINISTRATIVO 3/STJ. IMPETRAÇÃO DE 
MANDADO DE SEGURANÇA.  COMPETÊNCIA  
ORIGINÁRIA.  PRIMEIRO  GRAU  DE JURISDIÇÃO. 
DENEGAÇÃO.  INTERPOSIÇÃO  DE APELAÇÃO. 
DESPROVIMENTO. IMPUGNAÇÃO POR VIA DE   
RECURSO ORDINÁRIO.   DESCABIMENTO  MANIFESTO. 
HIPÓTESE INADEQUADA. RECORRIBILIDADE.  
RECURSO ESPECIAL. NÃO CONHECIMENTO. 
IMPOSSIBILIDADE.   DE   APLICAÇÃO   DO  PRINCÍPIO  
DA  FUNGIBILIDADE RECURSAL.  JURISPRUDÊNCIA  
SEDIMENTADA.  AGRAVO  INTERNO. CARÁTER DE 
MANIFESTA IMPROCEDÊNCIA. COMINAÇÃO DE MULTA.
1. A denegação do mandado de segurança mediante 
julgamento proferido originariamente  por  Tribunal  de  Justiça 
ou por Tribunal Regional Federal  desafia recurso ordinário, na 
forma do art. 105, inciso II, alínea "b", da Constituição da 
República.
2.  No  entanto,  quando impetrada a ação de mandado de 
segurança em primeiro  grau  de  jurisdição  e  instada a 
competência do Tribunal local  apenas  por  via  de  apelação,  
o acórdão respectivo desafia recurso  especial,  conforme  o 
disposto no art. 105, inciso III, da Constituição da República.
3.  Dessa  forma,  a  interposição  do recurso ordinário no lugar 
do recurso  especial constitui erro grosseiro e descaracteriza a 
dúvida objetiva. Precedentes.
4. O agravo interno que se volta contra essa compreensão 
sedimentada na jurisprudência e que se esteia em pretensão 
deduzida contra texto expresso de lei enquadra-se como 
manifestamente improcedente, porque apresenta razões sem 
nenhuma chance de êxito.
5.  A multa aludida no art. 1.021, §§ 4.º e 5.º, do CPC/2015, não 
se aplica em qualquer hipótese de inadmissibilidade   ou de 
improcedência, mas apenas em situações que se revelam 
qualificadas como de manifesta inviabilidade de conhecimento 
do agravo interno ou de  impossibilidade  de  acolhimento  das  
razões  recursais  porque inexoravelmente infundadas.
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6.  Agravo  interno  não  provido,  com a condenação do 
agravante ao pagamento  de  multa  de cinco por cento sobre o 
valor atualizado da causa,   em   razão   do  reconhecimento  
do  caráter  de  manifesta improcedência,  a  interposição  de  
qualquer  outro recurso ficando condicionada ao depósito 
prévio do valor da multa.
(AgInt no RMS 51.042/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 28/03/2017, DJe 
03/04/2017, destaque meu).

No caso, não obstante o improvimento do Agravo Interno, não 

configurada a manifesta inadmissibilidade, razão pela qual deixo de impor a 

apontada multa.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso.
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PRIMEIRA TURMA
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Números Origem:  0013248-33.2014.8.05.0000  00132483320148050000  132483320148050000

PAUTA: 21/11/2017 JULGADO: 21/11/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NEVES 
ADVOGADOS : FABIANO ALMEIDA RESENDE  - BA018942 

 HIGOR COSTA PINTO E OUTRO(S) - BA041865 
RECORRIDO : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - BA013609 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JORGE LUIZ DE OLIVEIRA NEVES 
ADVOGADOS : FABIANO ALMEIDA RESENDE  - BA018942 

 HIGOR COSTA PINTO E OUTRO(S) - BA041865 
AGRAVADO  : ESTADO DA BAHIA 
PROCURADOR : ZUNALDO DO NASCIMENTO DANTAS E OUTRO(S) - BA013609 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Documento: 1659183 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 27/11/2017 Página  16 de 4


